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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CÂNCER. TRATAMENTO.
COBERTURA. NATUREZA DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. PET-
SCAN. CUSTEIO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N.
83/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO.
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 283/STF. DANOS MORAIS. EXCLUSÃO.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. SÚMULA N.
284/STF.DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao
agravo nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do recurso
especial. A parte agravante sustenta o afastamento das Súmulas n. 83 do
STJ e 284 e 283 do STF e defende a legitimidade da limitação da cobertura
de procedimento terapêutico necessário para o tratamento do câncer não
previsto no rol da ANS, assim como postula a exclusão dos danos morais.
II. Questão em discussão
2. Saber se a negativa de cobertura de exame PET-SCAN é legítima.
3. Outra questão é se a recusa de custeio enseja reparação moral. 
III. Razões de decidir
4. Para a jurisprudência do STJ, no caso de tratamento oncológico, há
apenas uma diretriz na resolução normativa da Agência Nacional de Saúde
Suplementar - ANS para o custeio de medicamentos, motivo pelo qual é
irrelevante a discussão da natureza taxativa ou exemplificativa do rol de
procedimentos da agência reguladora.
5. Os planos de saúde possuem o dever de cobertura de procedimentos e
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exames integrantes do tratamento oncológico. Precedentes.
6. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do
exame integrante do tratamento de câncer da parte agravada (PET-SCAN),
conforme a prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta
Corte Superior.
7. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83
/STJ).
8. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283
/STF.
9. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
IV. Dispositivo e tese
10. Agravo interno não provido.

"1. O rol de procedimentos da ANS não é meramenteTese de julgamento: 
exemplificativo, mas a natureza taxativa não se aplica ao dever de
cobertura de tratamentos oncológicos."

Lei n. 14.454/2022; Súmula 83/STJ; SúmulaDispositivos relevantes citados: 

284/STF.
STJ, AgInt no AREsp n. 2.210.504/RJ, Rel.Jurisprudência relevante citada: 

Min. Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgInt18/9/2023
no REsp n. 1.949.270/SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

.21/02/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,24/06/2025 30/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel
Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, .01 de julho de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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STJ e 284 e 283 do STF e defende a legitimidade da limitação da cobertura
de procedimento terapêutico necessário para o tratamento do câncer não
previsto no rol da ANS, assim como postula a exclusão dos danos morais.
II. Questão em discussão
2. Saber se a negativa de cobertura de exame PET-SCAN é legítima.
3. Outra questão é se a recusa de custeio enseja reparação moral. 
III. Razões de decidir
4. Para a jurisprudência do STJ, no caso de tratamento oncológico, há
apenas uma diretriz na resolução normativa da Agência Nacional de Saúde
Suplementar - ANS para o custeio de medicamentos, motivo pelo qual é
irrelevante a discussão da natureza taxativa ou exemplificativa do rol de
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5. Os planos de saúde possuem o dever de cobertura de procedimentos e

Documento eletrônico VDA47773947 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 29/05/2025 22:59:01
Código de Controle do Documento: b4481d8e-4955-4be3-98c8-72c00cf30abc



exames integrantes do tratamento oncológico. Precedentes.
6. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do
exame integrante do tratamento de câncer da parte agravada (PET-SCAN),
conforme a prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta
Corte Superior.
7. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83
/STJ).
8. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283
/STF.
9. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
IV. Dispositivo e tese
10. Agravo interno não provido.

"1. O rol de procedimentos da ANS não é meramenteTese de julgamento: 
exemplificativo, mas a natureza taxativa não se aplica ao dever de
cobertura de tratamentos oncológicos."

Lei n. 14.454/2022; Súmula 83/STJ; SúmulaDispositivos relevantes citados: 

284/STF.
STJ, AgInt no AREsp n. 2.210.504/RJ, Rel.Jurisprudência relevante citada: 

Min. Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgInt18/9/2023
no REsp n. 1.949.270/SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

.21/02/2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 461-470) interposto contra decisão desta
relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a
inadmissibilidade recurso especial (fls. 454-457).

Em suas razões, a parte agravante sustenta o afastamento das Súmulas n.
83  do STJ e 284 e 283 do STF.

No mérito, afirma ser legítima a limitação da cobertura de procedimento
terapêutico necessário para o tratamento do câncer (exame PET-SCAN) da parte
agravada, pois não seria previsto no rol de procedimentos e eventos da Agência
Nacional de Saúde Suplementar - ANS, que teria natureza taxativa.

Sustenta que a mera recusa de custeio não ensejaria reparação moral.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do
agravo pelo Colegiado.
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Foi apresentada impugnação, requerendo a condenação da agravante ao
pagamento de multa por litigância de má-fé, assim como o arbitramento de honorários
recursais (fls. 475-480).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os
termos da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios
fundamentos (fls. 454-457):

Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC/2015, art. 1.042) interposto
contra decisão que inadmitiu o recurso especial, ante a conformidade do
acórdão recorrido à Lei n. 14.454/2022 (fls. 408-410).

O acórdão do TJSP traz a seguinte ementa (fls. 327-328):

EMENTA: APELAÇÕES CÍVEIS – PLANO DE SAÚDE – Determinada
a reapreciação pelo C. STJ – Segurado diagnosticado com câncer de
próstata (adenocarclnoma acinar, gleason) – Negativa de
ressarcimento do custeio do exame PET-CT com 18 FDG C 62 – Ação
de obrigação de ressarcimento cumulada com indenização por dano
moral julgada procedente – Inconformismo trazido por ambas as
partes, entretanto, somente o apelo do autor prospera – Havendo
expressa indicação médica de exames associados à enfermidade
vivida, não prevalece a negativa de cobertura do procedimento, sob
pena de se colocar em risco o objeto do contrato, ou seja, a
preservação da saúde do usuário – Negativa perpetrada sob a
alegação de não cumprimento das diretrizes estabelecidas pela ANS
para a realização do referido exame que não deve
prevalecer – Taxatividade mitigada no caso concreto diante da
ausência de tratamento alternativo para melhor investigar o mal que
acomete o autor Inteligência das Súmulas n° 96 e 102 deste E.
TJSP – Danos morais configurados e bem arbitrados, sendo inviável a
pretendida redução – Sentença, entretanto, que merece reparo
pontual, posto que falha ao conceder direito diverso do quanto
requerido  – Condenação do plano de saúde ao ressarcimento dos
valores despendidos pelo autor para realização de exame de cujo
custeio era obrigatório da ré, R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos
reais), devidamente corrigidos desde o desembolso – Recurso da ré
não provido e recurso do autor provido, ratificando conclusão anterior.
 

No recurso especial (fls. 371-388), fundamentado no art. 105, III, "a", da CF,
a recorrente defendeu que "a negativa do plano de saúde é uma
interpretação contratual e legal da relação da operadora com o beneficiário e
exatamente por ser uma divergência contratual ou uma interpretação não
acarreta a incidência da danos morais" (fl. 385).

Aduziu violação dos arts. 10, , I, e 12 da Lei n. 9.656/1998 e 4º, III, dacaput
Lei n. 9.961/2000, afirmando ser legítima a limitação da cobertura de exame
necessário ao tratamento do câncer de próstata da contraparte (PET SCAN),
pois o mencionado custeio não seria previsto no rol de procedimentos e
eventos da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, que
teria natureza taxativa, além de que o procedimento seria experimental.

Foram ofertadas contrarrazões, requerendo o arbitramento de honorários
recursais (fls. 395-407).
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No agravo (fls. 413-422), afirma a presença de todos os requisitos de
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada, reiterando o pedido de fixação de honorários
recursais, assim como postulando a condenação da agravante ao
pagamento de multa por litigância de má-fé (fls. 425-438).

É o relatório.

Decido.

A parte recorrente deixou de indicar os dispositivos legais supostamente
ofendidos, ou que tiveram sua aplicação negada sobre o pedido de exclusão
dos danos morais.

Ausente tal requisito, a fundamentação recursal mostra-se deficiente e torna
inviável o conhecimento do recurso, ante o óbice da Súmula n. 284/STF,
aplicada ao caso por analogia.

Nesse contexto: AgRg no AREsp n. 410.404/RS, Relator Ministro MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe , e AgRg6/12/2016 14/12/2016
no AREsp n. 816.653/PR, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe .17/3/2016 4/4/2016

Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS é irrelevante à análise do dever de cobertura
de medicamentos e de procedimentos necessários ao tratamento de câncer,
em relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa.

A esse respeito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE COBERTURA A EXAME ESSENCIAL AO
DIAGNÓSTICO DO CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES
DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol
seria desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos
para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma
diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel.
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em ,21/02/2022
DJe de ).24/02/2022
2. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento e procedimentos
para tratamento de câncer, hipótese em que a jurisprudência é
assente no sentido de que o fornecimento é obrigatório. Nesse
sentido: AgInt no AREsp n. 1.661.657/RJ, Rel. Ministro RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de 28/9/2020 20/10/2020
; AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 18/05/2021

; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro MARCO24/05/2021
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ;04/05/2020 07/05/2020
AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de .10/03/2020 17/03/2020
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o
recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.899.786/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de .)17/4/2023 3/5/2023

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA DA PARTE
RÉ.
1. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação
aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. Precedentes.
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1.1. Considera-se abusiva a negativa de cobertura do tratamento
consistente no uso  de medicamento que se mostraoff label
imprescindível à conservação da vida e saúde do beneficiário.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.016.867/CE, relator Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de .)6/3/2023 10/3/2023

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA
DE COBERTURA. MEDICAMENTO PRESCRITO POR MÉDICO
ASSISTENTE. CÂNCER. RECUSA. ROL DE PROCEDIMENTOS DA
ANS. DESIMPORTÂNCIA. PRECEDENTES. DANOS
EXTRAPATRIMONIAIS CARACTERIZADOS. REEXAME DE
PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. [...]
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, o plano de saúde deve
custear o tratamento de doença coberta pelo contrato, porquanto as
operadoras não podem limitar a terapêutica a ser prescrita, por
profissional habilitado, ao beneficiário para garantir sua saúde ou sua
vida, esclarecendo, ainda, que tal não é obstado pela ausência de
previsão no rol de procedimentos da ANS.
3. No âmbito do REsp 1.733.013/PR, a eg. Quarta Turma firmou o
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela ANS não
pode ser considerado meramente exemplificativo. Em tal precedente,
contudo, fez-se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do dever
de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em
relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS (AgInt
no REsp n. 1.949.270/SP, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ).21/2/2022 24/2/2022
[...]

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.987.435/DF, relator Ministro MOURA RIBEIRO,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de .)6/3/2023 9/3/2023

 
O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do exame
necessário ao tratamento do câncer da parte recorrida, conforme a
prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior
(fls. 333-341).

Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste
Tribunal Superior, incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto aos
recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados
pela alínea "a" do permissivo constitucional.

A Corte  assentou que a recorrente não se desincumbiu do ônus dea quo
provar a existência de alternativa terapêutica ao exame postulado pela parte
recorrida, motivo pelo qual a recusa de custeio era indevida, à luz da Lei n.
14.454/2022. Confira-se o seguinte trecho (fls. 340-341):

12. Em complementação ao quanto disposto anteriormente, noto que a
negativa de cobertura do exame se deu sob a alegação de que não
está previsto no Rol de Procedimentos Obrigatórios da ANS.
13. Nesse sentido, a recente alteração da Lei 9.656/98, atualizada pela
Lei n° 14.454/2022, introduziu o § 13, ao artigo 10, dispondo que:
[...]
14. Com efeito, o seguradora não se desincumbiu de apresentar
alternativa terapêutica eficaz para investigar o mal que acomete o
segurado, não sendo crível que tente se esquivar do cumprimento de
sua obrigação, sendo de rigor, no caso sub judice, a mitigação do Rol

Documento eletrônico VDA47773947 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 29/05/2025 22:59:01
Código de Controle do Documento: b4481d8e-4955-4be3-98c8-72c00cf30abc



de Procedimentos Obrigatórios da ANS.
15. No caso, mostra-se necessário considerar o fato superveniente
que traz reflexos na presente lide.

A respeito de tal razão de decidir, a parte recorrente não se manifestou
especificamente, o que atrai a Súmula n. 283/STF.

Por fim, rejeito o pedido de condenação da recorrente à multa por litigância
de má-fé, visto que não ficou demonstrada conduta maliciosa ou temerária a
justificar tal sanção, pois a parte tão somente intentava a reforma da decisão
que lhe foi desfavorável.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os
limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 
Para a jurisprudência do STJ, "o rol de procedimentos editado pela ANS não

pode ser considerado meramente exemplificativo. Contudo, a natureza taxativa ou
exemplificativa do aludido rol não se aplica à análise do dever de cobertura de
medicamentos/procedimentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há
apenas uma diretriz na resolução da ANS" (AgInt no AREsp n. 2.210.504/RJ, relator
Ministro HUMBERTO MARTINS, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 18/9/2023

).20/9/2023

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE COBERTURA A EXAME ESSENCIAL AO DIAGNÓSTICO
DO CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ).21/02/2022 24/02/2022
2. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento e procedimentos para
tratamento de câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido
de que o fornecimento é obrigatório. Nesse sentido: AgInt no AREsp n.
1.661.657/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe de ; AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro28/9/2020 20/10/2020
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe de ; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro18/05/2021 24/05/2021
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de 04/05/2020

; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE07/05/2020
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de .10/03/2020 17/03/2020
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.899.786/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe de .)17/4/2023 3/5/2023

 
Ademais, os planos de saúde possuem o dever de cobertura de

procedimentos e exames integrantes do tratamento oncológico.
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A esse respeito:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. EXAME PET-SCAN PSMA PARA
PACIENTE COM NEOPLASIA MALIGNA. NEGATIVA DE COBERTURA
FUNDADA NA TAXATIVIDADE DO ROL DA ANS. RECURSO ESPECIAL
INADMITIDO. AUSÊNCIA DE CONFRONTO ANALÍTICO.
JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NO STJ. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 83
E 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial fundado
nas alíneas "a" e "c" do art. 105, III, da Constituição Federal, manejado pela
GEAP Autogestão em Saúde contra acórdão da 3ª Câmara Cível do Tribunal
de Justiça local, que reconheceu a ilicitude da negativa de cobertura de
exame PET-SCAN PSMA prescrito a paciente idoso com neoplasia maligna.
A operadora alegou necessidade de prova pericial, ausência de previsão no
rol da ANS, desequilíbrio atuarial, e inexistência de dano moral, além de
divergência jurisprudencial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se é admissível o recurso
especial contra acórdão que reconheceu a obrigatoriedade da cobertura de
exame prescrito para tratamento de câncer, ainda que fora do rol da ANS; (ii)
apurar se a ausência de cotejo analítico impede o conhecimento do recurso
especial por dissídio jurisprudencial; e (iii) verificar se a impugnação genérica
aos fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O entendimento firmado no acórdão recorrido, ao reconhecer a
obrigatoriedade de cobertura de exame necessário ao tratamento de
neoplasia maligna, está em consonância com jurisprudência pacífica do STJ,
segundo a qual, nos casos de câncer, a natureza taxativa ou exemplificativa
do rol da ANS é irrelevante, o que atrai a incidência da Súmula 83 do STJ.
[...]
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo não conhecido.
(AREsp n. 2.744.260/PB, relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA, TERCEIRA
TURMA, julgado em , DJEN de .)12/5/2025 16/5/2025

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. PET-CT OU PET-SCAN.
PRESCRITO POR MÉDICO. DIAGNÓSTICO DE CÂNCER. RECUSA. ROL
DE PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. PRECEDENTES.
NEGATIVA ILÍCITA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
[...]
2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO
BUZZI, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).21/2/2022 24/2/2022
3. No caso, trata-se de exame vinculado a tratamento de câncer, hipótese e
m que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é
obrigatória. Precedentes.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.099.007/PE, relator Ministro MOURA RIBEIRO,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de .)11/12/2023 15/12/2023
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA INDEVIDA
DE COBERTURA DO EXAME PET CT SCAN ONCOLÓGICO. ACÓRDÃO
CONFORME JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
1 Compete ao profissional habilitado indicar a opção adequada para o
tratamento da doença que acomete seu paciente, não incumbindo à
seguradora discutir o procedimento, mas custear as despesas de acordo
com a melhor técnica" (AgInt no REsp 1.765.668/DF, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).29/4/2019 06/05/2019
2. Na hipótese de procedimento para o tratamento de câncer, a ausência de
previsão no rol da ANS não afasta do plano de saúde a obrigação de custear
o referido tratamento, nos termos recomendados pelo médico, com vistas à
preservação da saúde do beneficiário se a doença é coberta contratualmente
Súmula n. 83/STJ.
[...]
Agravo interno improvido
(AgInt no REsp n. 2.085.358/PE, relator Ministro HUMBERTO MARTINS,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de .)13/12/2023 15/12/2023

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. RECUSA DE PROCEDIMENTO DE RADIOTERAPIA PARA
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO
STJ. DANOS MORAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7
/STJ. VALOR. RAZOABILIDAE E PROPORCIONALIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta corte, o rol de procedimentos
editado pela ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo.
Contudo, a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol não se aplica à
análise do dever de cobertura de medicamentos/procedimentos para o
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na
resolução da ANS.
2. No caso, trata-se de procedimentos para tratamento de câncer
(Radioterapia conformada com as técnicas IMRT associado ao IGRT),
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que o
fornecimento é obrigatório. Precedentes.
[...]
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.090.381/PB, relator Ministro HUMBERTO MARTINS,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de .)13/11/2023 17/11/2023

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA DE PROCEDIMENTO.
RADIOTERAPIA. PACIENTE EM TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA
ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ).21/02/2022 24/02/2022
2. No caso, trata-se de procedimento vinculado a tratamento de câncer,
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é
obrigatória. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe de ; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro18/05/2021 24/05/2021
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de 04/05/2020

; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE07/05/2020
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de .10/03/2020 17/03/2020
[...]
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 2.072.459/PE, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, JULGADO EM , DJE DE .)15/5/2023 22/5/2023

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA.
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA PARA REALIZAÇÃO DE
EXAME PET-SCAN. AUTORA PORTADORA DE NEOPLASIA MALIGNA.
1. No que toca ao dever de cobertura de exame PET-CT ou PET-SCAN
vinculado a tratamento de câncer, o entendimento desta Corte Superior é no
sentido de que a cobertura é obrigatória, sendo abusiva a recusa de
cobertura do plano de saúde com base somente na ausência de
enquadramento nas diretrizes de utilização da ANS. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.154.425/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em , DJEN de .)24/3/2025 27/3/2025
 

O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do
exame  integrante do tratamento de câncer da parte agravada (PET-SCAN), conforme
a prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior (fls. 333-
341).

Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).

Além disso, o recurso especial que não impugna fundamento do acórdão
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF.

Não há falar na exclusão do referido óbice, pois a parte não rechaçou
especificamente o fundamento de que a operadora de saúde não se desincumbiu do
ônus de provar a existência de alternativa terapêutica ao exame postulado pela parte
agravada, motivo pelo qual a recusa de custeio era indevida, à luz da Lei n. 14.454
/2022 (fls. 340-341).

E ainda, não tendo a parte impugnado o conteúdo normativo da Lei n. 14.454
/2022, que  justificou a cobertura impugnada, aplicável, mais uma vez, a Súmula n. 283
/STF.

Ademais, a falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).

A parte não indicou os dispositivos legais supostamente ofendidos, ou que
tiveram sua aplicação negada sobre o pedido de exclusão dos danos morais (cf. fls.
385-387).

Assim, não prosperam as alegações deduzidas, incapazes de alterar os
fundamentos da decisão impugnada.

Para a jurisprudência do STJ, "a simples interposição de recursos cabíveis
não implica litigância de má-fé" (EDcl no AgInt no AREsp n. 1.324.402/DF, Relator
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe 18/6/2019

).25/6/2019
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A ora agravante apenas exerceu seu direito de petição, visando à reforma
de uma decisão desfavorável a seus interesses, não se evidenciando conduta
maliciosa ou temerária a ensejar a aplicação da mencionada sanção processual.

Por fim, segundo a jurisprudência do STJ, "não cabe a condenação ao
pagamento de honorários advocatícios recursais no âmbito do agravo interno" (AgInt
nos EDcl no REsp n. 1.772.480/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/7/2019, DJe ).6/8/2019

Na mesma linha: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.791.366/RS, Relator Ministro
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe .11/6/2019 26/6/2019

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.726.854 / SP
Número Registro: 2024/0315081-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10013282720208260137 20210000947179 202202421623

Sessão Virtual de  a 24/06/2025 30/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : I DA S C DE M DE P
ADVOGADOS : JAIR JOSÉ MARIANO FILHO - SP341026

CLAUDIO BINI - SP52887
MICHELE LOURENÇO SPINOSI - SP458417

AGRAVADO : E DE M M
ADVOGADO : VANDERLEI LONGHINI - SP278151
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/06/2025 30/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti

votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha. Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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